
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 333.528 - PE (2013/0123090-4)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SOLANGE MORAES DE COUTO SILVA 
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE - RECONHECIMENTO PELA FAZENDA DA PROCEDÊNCIA 
DO PEDIDO - CONDENAÇÃO EM CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 
POSSIBILIDADE - ART. 26 DA LEF - INAPLICABILIDADE.

1. A extinção da execução fiscal após a citação do devedor dá ensejo à 
sucumbência processual, a despeito da previsão contida no art. 26 da LEF.

2. A aplicação do artigo 26 da Lei 6.830/80 pressupõe que a própria Fazenda 
tenha dado ensejo à extinção da execução, o que não se verifica quando ocorrida após o 
oferecimento de exceção de pré-executividade.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 19 de novembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 333.528 - PE (2013/0123090-4)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SOLANGE MORAES DE COUTO SILVA 
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que deu provimento a agravo, para negar seguimento a 

recurso especial em demanda que discute cabimento da condenação da Fazenda Nacional ao 

pagamento de honorários advocatícios.

Afirma a agravante que o acórdão do tribunal de origem não observou o princípio 

da causalidade previsto no art. 20 do CPC, nem o disposto no art. 26 da Lei de Execuções 

Fiscais, os quais deveriam ser aplicados ao caso em espécie.

Entende que o processo somente foi iniciado em virtude de equívoco do 

contribuinte, fato que não pode ser olvidado nesta Corte.

Ao final, defende que a solução da controvérsia não demanda revolvimento de 

fatos e provas, mas apenas a correta aplicação da legislação federal pertinente.

Requer a reconsideração do decisum.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 333.528 - PE (2013/0123090-4)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SOLANGE MORAES DE COUTO SILVA 
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Deve ser 

mantida a decisão agravada.

Entendeu a instância a quo que, tendo sido extinta a execução fiscal em virtude 

do cancelamento da inscrição da dívida, após a apresentação de exceção de pré-executividade, a 

exequente deveria arcar com os ônus sucumbenciais. 

Nesses termos, considerou-se que o art. 26 da Lei 6.830/80 somente se aplica 

antes de o executado apresentar sua defesa, seja por meio de embargos do devedor, seja por 

meio da exceção de pré-executividade, pois, a partir desses atos, o recorrido é obrigado a 

contratar advogado. 

Como o pedido de extinção do feito somente se deu após a citação e o 

oferecimento da exceção de pré-executividade, não haveria como ser afastada a condenação da 

Fazenda Nacional.

Nesse contexto, o entendimento do tribunal de origem se coaduna com a 

jurisprudência do STJ, nos termos dos precedentes que se transcrevem a seguir: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
RECONHECIMENTO PELA FAZENDA DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
CONDENAÇÃO EM CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. 
ART. 26 DA LEF. INAPLICABILIDADE.

1. Discute-se nos autos a possibilidade de condenação da Fazenda 
Pública Municipal ao pagamento de verba honorária, ainda que a exequente tenha 
reconhecido o pedido formulado pela contribuinte em sede de exceção de 
pré-executividade.

2. O entendimento desta Corte é no sentido de que a desistência da 
execução fiscal, após oferecidos os embargos à execução pelo devedor, não exime a 
exequente do pagamento da verba honorária. Sobre o tema, editou-se a Súmula n. 153/STJ, 
in verbis: "a desistência da execução fiscal, após o oferecimento dos embargos não exime 
o exeqüente dos encargos da sucumbência". Referida Súmula é utilizada por esta Corte 
para possibilitar a condenação da Fazenda Pública em verba honorária, não obstante o que 
dispõe o art. 26 da Lei n. 6.830/80. O mesmo raciocínio pode ser utilizado para possibilitar a 
condenação da Fazenda Pública exequente em honorários advocatícios quando a extinção 
da execução ocorrer após a contratação de advogado pelo executado, ainda que para 
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oferecer exceção de pré-executividade.

3. Precedentes: AgRg no AgRg no REsp 1217649/SC, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 14.10.2011; REsp 1239866/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 15.4.2011; e AgRg no REsp 1201468/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 16.11.2010.

4. Agravo regimental do Município de Belo Horizonte não provido.
(...)

(AgRg no AREsp 155.323/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 21/08/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
CABIMENTO DA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. VIOLAÇÃO DO ART. 19, § 1º, 
DA LEI N. 10.522/02, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.033/04.  PRECEDENTES.

"O entendimento desta Corte é no sentido de que a desistência da 
execução fiscal após oferecidos os embargos à execução pelo devedor não exime a 
exequente do pagamento da verba honorária. Sobre o tema, editou-se a Súmula n. 153/STJ, 
in verbis: "a desistência da execução fiscal, após o oferecimento dos embargos, não exime 
o exequente dos encargos da sucumbência". Referida súmula é utilizada por esta Corte 
para possibilitar a condenação da Fazenda Pública em verba honorária, não obstante o que 
dispõe o art. 26 da Lei n. 6.830/80. O mesmo raciocínio pode ser utilizado para possibilitar a 
condenação da Fazenda Pública exequente em honorários advocatícios, a despeito do teor 
do art. 19, § 1º da Lei n. 10.522/02, quando a extinção da execução ocorrer após a 
contratação de advogado pelo executado, ainda que para oferecer exceção de 
pré-executividade." (REsp 1239866/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 7.4.2011, DJe 15.4.2011).

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1217649/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe 14/10/2011)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONDENAÇÃO EM CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. 
ART. 26 DA LEF. INAPLICABILIDADE.

1. A extinção da execução fiscal, após a citação do devedor, possibilita a 
sucumbência processual, afastando-se a incidência do artigo 26 da Lei n. 6830/80 para que 
a Fazenda Nacional seja condenada ao pagamento de custas e de honorários advocatícios.

2. A aplicação do artigo 26 da Lei n. 6830/80 pressupõe que a própria 
Fazenda tenha dado ensejo à extinção da execução, o que não se verifica quando ocorrida 
após o oferecimento de exceção de pré-executividade. Precedentes: AgRg no REsp 
1201468/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 16.11.2010; REsp 1163913/RJ, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 18.12.2009; REsp 991.458/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.4.2009.

3. Ademais, restou consolidado nesta Primeira Seção que, tratando-se de 
custas referentes à serventia não oficializada, hipótese na qual os serventuários não são 
remunerados pelos cofres públicos, a Fazenda Pública deve-se sujeitar ao pagamento. 
Precedentes: EREsp 891.763/PR, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Seção, DJe 16.11.2009; 
AgRg no REsp 1180324/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3.8.2010.

4. Recurso especial não provido.
(REsp 1219744/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2011, DJe 14/02/2011)

 
Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0123090-4 AREsp 333.528 / PE

Números Origem:  14124  200883050002726  2725120084058305  4010700908195

PAUTA: 19/11/2013 JULGADO: 19/11/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SOLANGE MORAES DE COUTO SILVA
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SOLANGE MORAES DE COUTO SILVA
ADVOGADO : RAIMUNDO DE SOUZA MEDEIROS JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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